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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL E COMERCIAL DA COMARCA DE SEABRA / BA.
Processo n.º 2138271-6/2008
SANTANDER SEGUROS S.A, empresa seguradora com sede à Rua Hungria, 1.400, São Paulo – SP, inscrita no CNPJ sob o nº 49.474.463/0001-84, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove DOMINGOS DOS SANTOS FERREIRA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 275 e seguintes da Lei Adjetiva Civil, e, demais cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua

C O N T E S T A Ç Ã O

consoante as razões de fato e de direito que passa a expor.

DOS FATOS ALEGADOS NA INICIAL

Alega o Autor em sua peça vestibular que foi vítima de acidente causado por veículo coletivo de transporte, qual seja ÔNIBUS, ocorrido em 21/02/2002, tendo restado supostamente inválido permanentemente, de acordo com as lesões alegadas na inicial.

Assim, resta meridianamente claro que por se tratar de sinistro ocasionado exclusivamente por veículo ÔNIBUS, deve o Autor apresentar dentre vários documentos exigidos por lei, o BILHETE de contratação de Seguro Obrigatório DPVAT devidamente e tempestivamente quitado junto a Seguradora que o emitiu, e não requerer de outra, a indenização. 

Resta claro o intuito do Autor de receber a indenização, não se importando em acionar Seguradora que realmente se comprometeu, através do bilhete contratado. 

Desta maneira, entendendo o Autor estar de posse de todos os documentos necessários para a regulação do sinistro, realizou pedido administrativo referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, sem contudo obter êxito, visto que não é possuidora de qualquer benefício securitário.

Insta esclarecer ao atento Juízo que o Autor procurou a Ré, para proceder a regulação do sinistro, sem contudo obter êxito, logicamente, por se tratar de sinistro ocorrido exclusivamente por veículo coletivo de transporte, qual seja, ÔNIBUS, incluído na Categoria de Transporte n.º 3, categoria esta, excluída da responsabilidade do Convênio DPVAT.

SENDO CERTO QUE A CONTRATAÇÃO DO SEGURO DPVAT, ENVOLVENDO VEÍCULOS, ÔNIBUS, COMEÇOU A SER PARTE INTEGRANTE DE CONVÊNIO NO ANO DE 2005 COM O ADVENTO DA RESOLUÇÃO 109/2004, OU SEJA, 15 ANOS APÓS O ACIDENTE, PORTANTO NÃO HÁ DE SE FALAR EM RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA RÉ, TENDO EM VISTA A DATA DE O SINISTRO TER OCORRIDO EM PLENA VIGÊNCIA DA LEI 6.194/74, ASSIM DEVERÁ SER APRESENTADO PELA VIAÇÃO, RESPONSÁVEL PELO ÔNIBUS ENVOLVIDO NO ACIDENTE, O BILHETE DE SEGURO, INFORMANDO QUAL A SEGURADORA RESPONSÁVEL PELA COBERTURA, CONFORME RESTARÁ DEMONSTRADO E CABALMENTE COMPROVADO NO CORPO DESTA PEÇA DE BLOQUEIO. 

Destaque-se que em casos de acidentes com ônibus, a indenização é paga pela seguradora contratada através de bilhete.

A Resolução nº 16 de 03 de julho de 1986 é bem clara quando diz:

“...
2. Ficam excluídos do Consórcio:

a) os seguros de veículos coletivos de transporte de passageiros, classificados na Tabela de Prêmios DPVAT como categorias 3 e 4;

Certo é que as vítimas de acidentes envolvendo ônibus deverão ser indenizadas junto a Seguradora que foi contratado o Bilhete de Seguro, não podendo no presente caso a Ré ser compelida a efetuar tal pagamento.

Contudo não aponta o Autor, em momento algum, o grau de sua suposta INVALIDEZ PERMANENTE.

Desta forma, entende o Autor, equivocadamente, que faz jus a receber indenização pelo Seguro Obrigatório DPVAT, no montante de 40 (quarenta) salários mínimos, ingressou com a presente demanda, que certamente não merece prosperar.

Assim, antes de adentrar ao mérito da questão, cumpre à Ré argüir:

PRELIMINARMENTE

DA ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DE PARTE NO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

Preliminarmente, a Seguradora Ré esclarece que o Autor é carecedora do direito de ação, uma vez que inexiste, como afinal restará demonstrado, interesse jurídico entre as partes, de tal forma que o processo não deve prosseguir face a Ré.

Ocorre que inexiste contrato de seguro vinculando o Autor e a Ré, na data da ocorrência do acidente; razão pela qual é inadmissível a propositura desta ação diretamente contra esta última, definitivamente parte ilegítima para integrar a lide.

CUMPRE DESTACAR, QUE HÁ UM CONTRATO FIRMADO ENTRE A EMPRESA PROPRIETÁRIA DO VEÍCULO ENVOLVIDO NO SINISTRO JUNTAMENTE COM A SEGURADORA RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO DO BILHETE, DEVENDO ESTA SEGURADORA SE RESPONSABILIZAR PELAS INDENIZAÇÕES DE SINISTRO DPVAT, POR EVENTUAIS ACIDENTES OCASIONADOS PELO ÔNIBUS EM QUESTÃO.

Confundem-se o Autor ao pretender evasivamente demandar em face da Seguradora Ré, por ausência de interesse jurídico que os legitimem a acioná-la diretamente.

Face à esta circunstância, não se configura, pois, qualquer relação de direito material entre o Autor e a Seguradora Ré capaz de legitimar interesse jurídico no ajuizamento desta demanda diretamente contra a ora Contestante, por faltarem os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.
O respectivo processo deve ser extinto sem conhecimento do mérito, porque não concorre uma das condições da ação: A LEGITIMIDADE PASSIVA.

“ART 267, VI do Código de Processo Civil

Extingue-se o processo sem julgamento do mérito:

VI – Quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes e o interesse processual.”

Assim, espera e confia a Ré no acolhimento da presente preliminar de mérito, extinguindo-se o feito sem julgamento do mérito.
DA CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA

Ab initio, cumpre destacar a imperiosa necessidade da conversão do julgamento em diligência, face as fortes argumentações suscitadas quanto à ilegitimidade “ad causam” passiva.

Ressalte-se ao Eminente Magistrado que a Ré não tem acesso aos arquivos da Seguradora que emitiu o bilhete, sendo absolutamente certo que somente através da expedição de ofício poderá comprovar cabalmente as alegações esposadas nesta peça de bloqueio.

Verifica-se com extrema facilidade que o Autor pretende enriquecer ilicitamente às expensas da Ré e sob o manto do Poder Judiciário, o que deve ser repreendido com veemência por V.Exa..

Desta forma, requer a Ré a expedição de ofício à VIAÇÃO proprietária do Veículo ônibus, envolvido no acidente em tela, para que possa esclarecer ao atento Juízo qual a Seguradora responsável pelo BILHETE DE SEGURO, bem como a FENASEG, para que assim não reste dúvidas quanto ao alegado, aguardando a Ré serenamente pela condenação do Autor nas penas da litigância de má-fé, bem como a todos os consectários legais.

DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ PERMANENTE

Subsiste óbice intransponível ao suposto direito autoral devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva Civil.

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema facilidade que o Autor alega que restou inválida permanentemente, haja vista as lesões sofridas.

Acontece Excelência, que merece destaque a data da feitura do laudo apresentado, merecendo destaque o disposto no §5º, do art. 5º da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos:

“Art. 5º (...)

§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.)

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De acordo com a sistemática adotada pelo sistema processual brasileiro, oriunda do Direito Romano, a prova incumbe a quem afirma a existência de um fato, cabendo ao demandante demonstrar, em Juízo, a existência do fato por ele descrito na inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente causadora da alegada invalidez, que dificulta a atividade normal do Autor, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apenas a perícia elaborada por médico particular, sem qualquer outro elemento de convicção, não possibilita seja alcançada indenização por seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente, causadora da invalidez, que dificulta a atividade normal do Autor, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apelo desprovido.”

Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios do alegado, deve a demanda ser extinta, sem julgamento do mérito, em perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil.

Caso Vossa Excelência assim não entenda, ultrapassadas as preliminares argüidas, cumpre à Ré prosseguir:

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO

- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO -
É notório que a data do fato gerador da pretensão Autoral se deu com a ocorrência do sinistro noticiado.

Insta ressaltar que no caso em tela, não houve qualquer pagamento efetuado.
Assim, conforme restará cristalinamente demonstrado adiante, o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.

Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição, segundo brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua capacidade defensiva em conseqüência do não uso dela, durante um determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].

Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o acidente noticiado nos autos ocorreu no dia 21/02/2002, conforme pode se comprovar através de simples análise da exordial.

Assim, tendo sido a ação ajuizada em 13/08/2008, verifica-se que o direito de ação do Autor PRESCREVEU no dia 11/01/2006.
É cediço que o Art. 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) anos, senão vejamos:

“Art. 206 Prescreve:

§ 3º Em 3 (três) anos:

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório.”

Em prosseguimento, verifica-se o artigo 2.028 do mesmo Codex, dispondo sobre norma de transição, disciplinando que:

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”.

Merece destaque, que o regime disciplinar do artigo 2.028 não deixa dúvida, de que o legislador quis excepcionar dos prazos previstos no Novo Código Civil, apenas os casos em que já houvesse decorrido, MAIS da metade do tempo previsto no Código anterior, quando da sua entrada em vigor. 

Desta forma, serão do atual Código, os prazos de todos os casos em que, quando entrou em vigor a nova Lei, havia decorrido MENOS da metade do tempo previsto na lei revogada. 

Nesse sentido, a Ré traz aos autos, anexa a esta peça, TABELA DE PRESCRIÇÃO emitida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO.

Assim, resta irrefutável que o direito postulatório do Autor, está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO, considerando-se que a ação foi ajuizada em período superior a 03 (três) anos.

Para tal conclusão, basta simples conta aritmética, senão vejamos:

O acidente ocorreu em 21/02/2002. Assim, tendo o Código Civil entrado em vigor em 11/01/2003, não havia transcorrido mais da metade do tempo do prazo estabelecido pelo antigo Código de 1916.

Logo, no caso em tela, aplica-se a regra de transição do Novo Código, através da qual, para os casos em que não havia transcorrido mais de 10 anos, deverá ser desconsiderado o tempo decorrido, começando-se a contar o prazo de 03 (três) anos, a partir da entrada em vigor do Novo Código Civil, qual seja, 11/01/2003.

Em outras palavras, a presente demanda deveria ter sido ajuizada até 11/01/2006, o que não ocorreu!!!

Repita-se à exaustão, a presente ação somente foi ajuizada em 13/08/2008, ou seja, após o decurso do prazo previsto em Lei e, portanto, indubitavelmente, PRESCRITO.
Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil, por absolutamente prescrita a pretensão Autoral.    

NO MÉRITO
DA AUSÊNCIA DE COBERTURA DO CONVÊNIO PARA O EVENTO

Certo é, que o acidente automobilístico em tela, foi ocasionado por ÔNIBUS. Assim, não há que se falar em responsabilidade por parte da ora Contestante no que tange à indenização do seguro obrigatório, pois não compete a esta Seguradora Privada fazê-lo, senão vejamos:

De acordo com a Lei n º 6.194/74, em seus artigos 6º, parágrafo 1º c/c o artigo 12, sendo certo que tal artigo não foi revogado pela Lei 8.441/92, ao contrário dos veículos de particulares, os proprietários de ônibus e micro-ônibus, contratam Seguro Obrigatório de DPVAT com empresa Seguradora escolhida pelos seus proprietários, e que esta Seguradora emite o bilhete de seguro especificamene para o veículo e proprietário segurados, com data de vencimento. 

Caso o veículo causador do acidente fosse particular, ou seja, um veículo comum, aí sim a parte Autoral poderia ingressar contra qualquer seguradora integrante do Convênio DPVAT; pois o que ocorre nesses casos é que paga-se o prêmio referente ao DPVAT – Seguro Obrigatório juntamente com o DUT – Documento Único de Trânsito, sem se preocupar com determinada companhia de seguro especial, pois as Seguradoras fazem parte de um CONSÓRCIO OPERACIONAL, através do qual todas são responsáveis pelo pagamento de Seguro Obrigatório. Mas não é o caso em questão.

O que ocorre com o Seguro Obrigatório - DPVAT em relação aos veículos categorias 3 e 4 é que estes não são pagáveis através do DUT, mas somente por bilhete de seguro emitido por Seguradora Específica, escolhida pelo proprietário do veículo.

No caso em apreço, exigir da ora Ré o pagamento da indenização sem a existência de contratação de bilhete de Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT descaracteriza a atividade definida como seguro. 

Portanto, em não havendo interesse jurídico que legitime a propositura desta demanda, a mesma deve ser julgada EXTINTA, por absoluta carência do direito de ação, o que se pede e espera.

Por todo o exposto, a seguradora, ora Ré, requer que V. Exa. se digne julgar EXTINTO o processo, com fulcro nos artigos 267, incisos I e VI, 295, inciso II e 329, todos do Código de Processo Civil.
DA PLENA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07

 - VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ -

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim, não há que se cogitar indenização no valor equivalente a 40 (quarenta) salários, estando o dispositivo anterior REVOGADO pela Lei 11.482/07, devendo ser observados os valores expostos na referida Lei, no caso de condenação da Ré.

Desta maneira, resta claro que a Lei 11.482/07 deverá ser totalmente respeitada, vez que está já esta em sua total vigência.

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA
Com relação aos juros moratórios, bem como a correção monetária, em caso de eventual condenação, o que definitivamente não espera, é curial que seja analisada questão acerca da data de início da contagem dos respectivos.

Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação para responder os termos da presente ação, como pode se ver no art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.”
Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que os juros moratórios sejam computados a partir da citação valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido Autoral no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

Há de se ressaltar que o Autor é beneficiário da Justiça Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso em tela, a Autor, o montante de honorários advocatícios a ser pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.

(...).”

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja julgado totalmente improcedente!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, sendo certo que sequer foi acionada administrativamente. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios seja arbitrado na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO

EX POSITIS, A RÉ REQUER SEJA EXTINTO O FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM FULCRO NO ART. 269, INCISO IV DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL C/C ART. 206, § 3º, INCISO IX DO CÓDIGO CIVIL, POR ABSOLUTAMENTE PRESCRITA A PRETENSÃO AUTORAL.    

Requer ainda a Ré a extinção do feito sem julgamento do mérito, tendo em vista a preliminar argüida, com fulcro na comprovada ILEGITIMIDADE NO PÓLO PASSIVO, nos exatos termos dos arts. 3º e 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Caso V.Exa., não esteja convencido quanto aos fatos alegados na peça de defesa, requer a Contestante a Conversão do Julgamento em Diligência, para que seja expedido ofício à EMPRESA EMTRAM, bem como a FENASEG – Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização, situada à Rua Senador Dantas, n.º 74, 12º andar, para que informe ao atento Juízo se há responsabilidade do Convênio DPVAT, para os sinistros ocasionados exclusivamente por ÔNIBUS, e caso negativo, informar como é contratado o Seguro DPVAT, para os veículos coletivos de transporte.

Desta maneira, na remota hipótese de condenação, temos que a Lei 11.482/07 deverá ser totalmente respeitada, não havendo que se falar em indenização arbitrada em salários mínimos, sendo certo que o quantum indenitário não poderá ultrapassar a quantia de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), após devidamente calculado o GRAU de invalidez pelo Autor apresentado.

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em Direito, especialmente documental suplementar e depoimento pessoal do Autor, sob pena de confissão.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço Rua Pio XII, n° 05, 1° andar, Centro, Seabra  / BA CEP 46.900-000. 

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado JOSE ROSA MATOS, inscrito na OAB/BA sob o n.º 21.731, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Seabra, 03 de Dezembro de 2008.

João Barbosa
   Henrique A F Motta
    Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Jose Rosa Matos
OAB/BA 21.731
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